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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE realiza, anu-
almente, desde 1996, a Pesquisa Anual de Comércio - PAC1, que re-
trata as características estruturais do segmento empresarial da ati-
vidade de comércio no País. Para fins de análise dos resultados, este 
informativo distingue os seus três principais segmentos, a saber: 
comércio de veículos, peças e motocicletas; comércio por atacado; 
e comércio varejista. 

As informações retratadas na PAC são indispensáveis para a 
análise e o planejamento econômico das empresas do setor privado 
e dos diferentes níveis de governo. Em função dos potenciais im-
pactos provocados pela pandemia da COVID-19 sobre a atividade 
econômica, esta edição se reveste de importante subsídio para a 
formulação de estratégias públicas e privadas.

Neste informativo, são apresentados os principais resultados das 
empresas comerciais brasileiras em 20202. Além desta introdução, o 
texto se organiza em mais cinco partes: faturamento das empresas 
comerciais; estrutura da margem de comercialização; concentração 
de mercado; perfil do emprego das empresas comerciais; e deta-
lhamento regional dos resultados para as Grandes Regiões e suas 
respectivas Unidades da Federação. A fim de identificar mudanças 
estruturais, prioriza-se a comparação entre os resultados dos dois 
pontos extremos de uma série de 10 anos: 2020 e 2011. Mais especi-
ficamente, a fim de compreender os potenciais impactos do primeiro 
ano da pandemia de COVID-19 sobre o comportamento do setor, 
são realizadas comparações com o ano de 2019.

Em 2020, o universo de 1 339 460 empresas comerciais auferiu 
R$ 4,3 trilhões de receita operacional líquida e gerou R$ 732,5 bi-
lhões de valor adicionado bruto. Esse resultado contemplou 1,5 mi-

1 Por decisão editorial, a partir de 2017 a publicação passou a ser divulgada em duas partes: a pri-
meira corresponde a este informativo, que destaca os principais resultados da pesquisa, e a segun-
da é constituída por Notas técnicas, entre outros elementos textuais, apresentando considerações 
de natureza metodológica sobre a pesquisa. As tabelas de resultados, as notas técnicas e demais 
informações sobre a PAC encontram-se disponíveis no portal do IBGE na Internet, no endereço: 
<https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/comercio/9075-pesquisa-anual-de-comercio.
html?edicao=24900&t=sobre>.

2 Os dados divulgados são referentes ao ano de 2020, tendo sido coletados em 2021 e divulga-
dos em 2022.

lhão de unidades locais comerciais em todo o País3. O setor ocupou 
um total de 9,8 milhões de pessoas, que receberam R$ 241,6 bilhões 
em salários, retiradas e outras remunerações.

3 A unidade local é definida como o espaço físico, geralmente uma área contínua, onde uma 
ou mais atividades econômicas são desenvolvidas, correspondendo a um endereço de atuação 
da empresa.

Empresas comerciais

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas 
em Empresas, Pesquisa Anual de Comércio 2020.
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Varejo: mercadoria vendida destinada ao consumidor 
�nal, para uso pessoal ou doméstico; e

Atacado: mercadoria vendida destinada ao consumidor 
intermediário, para uso pro�ssional. São consideradas 
atacadistas empresas cujas vendas destinam-se principal-
mente a outros estabelecimentos, como, por exemplo, 
outras empresas e órgãos da administração pública.

Você sabia que a diferença entre atacado e 
varejo NÃO tem relação com a quantidade nem 
com o valor da venda?

Pesquisa Anual de Comércio 2020
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Caracterização do faturamento  

A atividade comercial compreende as 
empresas que se dedicam à revenda de 
mercadorias ou representação comercial, 
seja diretamente ao consumidor final – 
no caso do comércio varejista –, ou para 
um consumidor intermediário, que, por 
exemplo, pode vir a fazer uso profissional, 
como é o caso das compras para revenda 
a outras empresas, cooperativas, estabele-
cimentos agropecuários ou administração 
pública – no caso do comércio por ataca-
do. O comércio de veículos, peças e moto-
cicletas, por sua vez, comporta empresas 
que podem exercer, simultaneamente, 
tanto as vendas diretas no varejo quanto 
no atacado.

Em 2020, as empresas comerciais re-
gistraram R$ 4,7 trilhões em receita bruta, 
dos quais R$ 2,3 trilhões foram gerados 
no comércio por atacado, R$ 2,1 trilhões 

no comércio varejista e R$ 394,3 bilhões 
no comércio de veículos, peças e motoci-
cletas. Com isso, o setor comercial gerou  
R$ 4,3 trilhões em receita operacional lí-
quida, resultado que derivou da dedução, 
a partir da receita bruta, de R$ 516,9 bi-
lhões em impostos sobre vendas, vendas 
canceladas, descontos incondicionais, 
abatimentos, e outros impostos e contri-
buições. 

A maior parcela da receita operacional 
líquida foi gerada no comércio por ataca-
do (47,4%); seguido do comércio varejista 
(43,9%); e do comércio de veículos, peças 
e motocicletas (8,7%). Entre 2011 e 2020, 
destaca-se a perda de representatividade 
do setor automotivo, que passou de 14,7% 
para 8,7% de participação na receita ope-
racional líquida nesse período. Em contra-
partida, o comércio por atacado ganhou 

3,6 pontos percentuais (p.p.) de participa-
ção, enquanto o comércio varejista avan-
çou 2,4 p.p. em 10 anos.

Participação dos setores do comércio 
na receita operacional líquida

Do ponto de vista setorial, a desagre-
gação da PAC fornece o detalhamento da 
atividade comercial em 22 subgrupos: três 
pertencentes ao segmento de comércio de 
veículos, peças e motocicletas; 10 referen-
tes ao de comércio por atacado; e nove ao 
de comércio varejista.

Em 2020, entre os 22 agrupamentos de 
atividades comerciais, os três principais na 
composição da receita operacional líquida 
foram o de hipermercados e supermerca-
dos (13,6%); o de comércio por atacado 
de combustíveis e lubrificantes (10,1%); 
e o de comércio por atacado de produ-
tos alimentícios, bebidas e fumo (8,5%).  

Principais variações da receita operacional líquida nas 
atividades comerciais (%)

2011 2020

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas,
Pesquisa Anual de Comércio 2011/2020.

Variação 

Hipermercados e supermercados 10,6 13,6 3,0

10,6 5,1Comércio de veículos 
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de 
Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, Pesquisa
Anual de Comércio 2011/2020.
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Em 10 anos, destaca-se a redução na re-
presentatividade das distribuidoras de 
combustíveis e lubrificantes, cujo decrés-
cimo de 1,1 p.p. na receita operacional 
líquida do comércio levou à perda da li-
derança nesse ranking, em benefício da 
atividade de hipermercados e supermer-
cados, que avançou 3,0 p.p. no período 
e alcançou a primeira posição em 2020. 
Finalmente, o comércio por atacado de 
produtos alimentícios, bebidas e fumo, 
que ocupava a quarta posição no ranking 
em 2011, aumentou a sua participação na 
receita operacional líquida comercial em 

O que é a taxa de margem de comercialização?

É de�nida pela razão entre a margem de comercialização e o 
custo das mercadorias revendidas. Ela representa o retorno do 
esforço de vendas de mercadorias, depois de descontado o 
custo com a venda de seus produtos.

Margem de comercialização
Corresponde à diferença entre a receita líquida de revenda e os 
custos das mercadorias revendidas.

Custo de mercadorias revendidas
É o valor contábil das mercadorias adquiridas para revenda. É 
calculado a partir da soma do valor das compras de mercadorias 
para revenda mais a variação de estoques dessas mercadorias.

1,0 p.p. e subiu para a terceira posição no 
ranking em 2020.

Uma mudança estrutural importante 
no comércio foi a progressiva perda de 
representatividade do setor automotivo. 
A atividade de comércio de veículos auto-
motores, que em 2011 chegou a dividir o 
segundo lugar no ranking com o setor de 
hipermercados e supermercados, perdeu 
5,5 p.p. de participação e alcançou 5,1% 
da receita operacional líquida, caindo 
para a oitava posição em 2020. Este re-
sultado pode refletir, em parte, uma mu-
dança no comportamento dos indivíduos 

com a relação à aquisição de automóveis, 
mudanças nos preços relativos e os efeitos 
de crises econômicas no período. O setor 
registrou perda de participação de 2,0 p.p. 
entre 2014 e 2016 e de 1,2 p.p. entre 2019 
e 2020. 

Entre 2019 e 2020, que corresponde ao 
primeiro ano da pandemia da COVID-19, 
enquanto o comércio de veículos, peças e 
motocicletas e o comércio varejista per-
deram, respectivamente, 1,1 p.p. e 1,2 p.p. 
de participação, o comércio por atacado 
avançou 2,3 p.p. na receita do setor co-
mercial. 

Estrutura da margem de comercialização  

Uma medida do esforço de venda de 
mercadorias pode ser apreendida a partir 
da margem de comercialização, definida 
como a diferença entre a receita líquida de 
revenda – parcela da receita operacional 
líquida advinda exclusivamente da reven-
da de mercadorias – e o custo das merca-
dorias revendidas. Em 2020, as empresas 
comerciais obtiveram R$ 942,7 bilhões 
em margem de comercialização. Destes, a 
maior parcela, R$ 511,7 bilhões, foi obtida 
pelo comércio varejista; seguida do comér-
cio por atacado, que registrou R$ 364,5 bi-
lhões; e do comércio de veículos, peças e 
motocicletas, com R$ 66,5 bilhões. 

Dividindo-se a margem de comerciali-
zação pelo custo das mercadorias reven-
didas, é possível computar a taxa de mar-
gem de comercialização. Esse indicador 
mede o quanto, em termos relativos, cada 
setor é capaz de elevar sua receita de re-
venda acima dos custos com aquisição de 
mercadorias para revenda e da variação 
de estoques. Ou seja, a taxa de margem de 
comercialização representa uma medida 
do retorno, comparativamente aos custos, 
dos esforços de revenda de mercadorias 
empreendidos pelas empresas. Em certa 
medida, esse indicador pode refletir o po-
der de mercado e a capacidade de deter-
minar preços, por exemplo. 

Em 2020, em média, as empresas co-
merciais registraram taxa de margem de 
comercialização de 28,8%. Entre os seg-
mentos, o comércio varejista apresentou 
taxa de margem de 37,4%; o comércio por 
atacado de 22,7%; e o comércio de veícu-
los, peças e motocicletas de 22,4%. 

Entre os 22 agrupamentos do co-
mércio, por sua vez, é possível identifi-
car características importantes sobre a 
estrutura de mercado em que atuam. As 
cinco maiores taxas de margem de comer-
cialização foram registradas no segmento 
varejista: comércio varejista de tecidos, 
vestuário, calçados e armarinho (80,0%); 
comércio varejista de artigos culturais, 
recreativos e esportivos (62,8%); comér-
cio varejista de produtos farmacêuticos, 

perfumaria, cosméticos e artigos médicos, 
ópticos e ortopédicos (60,7%); comércio 
varejista de produtos novos e usados sem 
especificação (52,7%); e comércio varejista 
de informática, comunicação e artigos de 
uso doméstico (52,2%).

Entre as menores taxas de margem de 
comercialização, destacam-se atividades 
com menor capacidade de diferenciação 
de produtos entre fornecedores, como é 
o caso do comércio por atacado de com-
bustíveis e lubrificantes (6,8%), do comér-
cio de veículos automotores (13,0%) e do 
comércio por atacado de matérias-primas 
agrícolas e animais vivos (15,4%), prevale-
cendo configurações de preços de reven-
da mais próximos aos custos de aquisição 
das mercadorias.
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Taxa de margem dos segmentos comerciais (%)

2011 2020

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, Pesquisa Anual 
de Comércio 2011/2020.
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O grau de concentração de um setor pode estar associado à sua 
capacidade de determinar preços, impor barreiras à entrada e apre-
sentar resiliência diante de flutuações econômicas. Nesse sentido, a 
fim de compreender aspectos estruturais do segmento comercial, 
computa-se a “razão de concentração de ordem 8” (R8), um indica-
dor que mensura a parcela da receita líquida de revenda apropriada 
pelas oito maiores empresas. Quanto maior o R8, mais concentrado 
é o setor ou agrupamento de atividades.

Em 2020, as oito maiores empresas do comércio responderam 
por 8,9% da receita líquida de revenda total, o que representa uma 
redução de 1,4 p.p. diante dos resultados referentes a 2011. Essa 
redução de concentração foi reproduzida nos segmentos de co-
mércio de veículos, peças e motocicletas, que passou de 5,3% para 
3,4%, e de comércio por atacado, no qual, em 2011, as oito maiores 
empresas compunham 20,7% da receita líquida de revenda e, em 
2020, passaram para 15,2%. O comércio varejista, por sua vez, exi-
biu aumento da concentração de mercado em 10 anos: 8,8% em 
2011 e 10,8% em 2020.

Dentre os 22 agrupamentos de atividades que compõem esses 
segmentos, destaca-se o comércio por atacado de combustíveis 
e lubrificantes (61,1%), que, mesmo com a perda de 11,5 p.p. no 
indicador entre 2011 e 2020, manteve a liderança no ranking de 
concentração na série de 10 anos da pesquisa. A segunda posição 
no ranking do R8, em 2020, foi ocupada pelo comércio varejista 
de informática, comunicação e artigos de uso doméstico (43,2%), 
que subiu da terceira para a segunda posição, com o aumento de 

11,2 p.p. na concentração. Por fim, a terceira posição foi ocupa-
da pelo comércio por atacado de mercadorias em geral (33,7%), 
que contempla empresas especializadas no comércio atacadista 
de produtos predominantemente alimentícios, insumos agrícolas, 
entre outras mercadorias. Em 10 anos, essa atividade teve discreta 
redução no indicador de concentração (1,3 p.p.).

Razão de concentração de ordem 8 das empresas 
comerciais (%)

2011 2020

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas 
em Empresas, Pesquisa Anual de Comércio 2011/2020.

  Comércio
varejista

  Comércio por 
atacado

Total

   Comércio de 
veículos 

automotores, 
peças e 

motocicletas

8,9

10,3

5,3

3,4

20,7

15,2

8,8

10,8

Na comparação entre 2011 e 2020, é 
possível elencar as maiores variações na 
taxa de margem de comercialização. Os 
maiores aumentos são na totalidade regis-
trados no segmento varejista: o comércio 
varejista de tecidos, vestuário, calçados e 
armarinho (7,2 p.p.); o comércio varejista 
de informática, comunicação e artigos de 
uso doméstico (7,1 p.p); e o comércio va-
rejista de produtos farmacêuticos, perfu-
maria, cosméticos e artigos médicos, óp-
ticos e ortopédicos (6,3 p.p.). As maiores 
reduções, por sua vez, foram pertencentes 
ao setor atacadista: o comércio por ataca-
do de produtos farmacêuticos, perfuma-
ria, cosméticos e artigos médicos, ópticos, 
ortopédicos (-8,6 p.p.); o comércio por 
atacado de tecidos, vestuário e calçados 
(6,7 p.p.); e o comércio por atacado de 
máquinas, aparelhos e equipamentos, in-
clusive TI (Tecnologia da Informação) e 
comunicação (4,7 p.p.).

Concentração de mercado  
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Em 10 anos, o comércio varejista, por sua vez, registrou aumen-

to de 0,3 p.p. na participação da mão-de-obra. Esse resultado deri-
vou de uma mudança estrutural do setor, com aumento da relevân-
cia do setor de hipermercados e supermercados (5,1 p.p.) e perda 
de representatividade do comércio varejista de tecidos, vestuário, 
calçados e armarinho (-4,6 p.p.).

Com a pandemia de COVID-19, medidas de distanciamento 
social foram incentivadas a fim de reduzir a circulação de pesso-
as em espaços coletivos públicos e privados para mitigar o avanço 
da contaminação. Nesse sentido, os estabelecimentos comerciais 
que se dedicam à revenda de itens não essenciais, e cujas atividades 
dependem relativamente mais de contato pessoal, foram os mais 
afetados. Em 2020, comparativamente a 2019, o setor comercial 
perdeu 404,1 mil pessoas ocupadas, dos quais 90,4% eram referen-
tes ao comércio varejista, que perdeu 365,4 mil pessoas.4 Também 
se observou redução de pessoal ocupado na atividade de comércio 
de veículos, peças e motocicletas (-76,6 mil), o que fez o comércio 
por atacado ter sido o único responsável por suavizar os impactos 
negativos, uma vez que aumentou o emprego em 37,9 mil pessoas. 
Das nove atividades que compreendem o segmento de comércio 
varejista, apenas o de hipermercados e supermercados (1,8 mil 
pessoas) e o de comércio varejista de produtos farmacêuticos, per-
fumaria, cosméticos e artigos médicos, ópticos e ortopédicos (318 
pessoas) apresentaram incremento, ainda que discreto, no volume 
de mão-de-obra. Finalmente, destaca-se a redução observada na 
atividade de comércio varejista de tecidos, vestuário, calçados e ar-
marinho (-176,6 mil), que representa uma perda de 15,3% do volu-
me de pessoas ocupadas com relação ao ano de 2019. 

4 Vale destacar que a PAC coleta informações referentes ao total de pessoal ocupado em 31.12 
do ano de referência da pesquisa, neste caso, em 31.12.2020. Portanto, os resultados devem ser 
interpretados com cautela tendo em vista que não refletem, necessariamente, o impacto da 
pandemia sobre as contratações, haja vista que a dinâmica de admissões e demissões ao longo 
do ano pode ser diferente do resultado estático em 31 de dezembro.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas 
em Empresas, Pesquisa Anual de Comércio 2011/2020.
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Entre 2019 e 2020, diante da pandemia de COVID-19, as oito 
maiores empresas do comércio reduziram a parcela relativa da re-
ceita líquida de revenda, o R8, em 1,1 p.p.: o comércio por atacado 
e o comércio de veículos, peças e motocicletas sofreram redução, 
respectivamente, de 3,2 p.p. e 0,3 p.p.; enquanto o comércio vare-
jista aumentou a concentração em 0,6 p.p. Os maiores aumentos 
de concentração ocorreram nas atividades de comércio varejista 
de informática, comunicação e artigos de uso doméstico (2,7 p.p.), 
de comércio varejista de tecidos, vestuário, calçados e armarinho  
(2,4 p.p.) e de comércio por atacado de madeira, ferragens, ferra-
mentas, materiais elétricos e material de construção (2,0 p.p.). Por 
outro lado, as maiores reduções de R8 foram exibidas nas atividades 
de comércio varejista de artigos culturais, recreativos e esportivos  
(-5,7 p.p.); de comércio por atacado de combustíveis e lubrificantes 
(-3,1 p.p.); e de comércio por atacado de produtos farmacêuticos, 
perfumaria, cosméticos e artigos médicos, ópticos, ortopédicos  
(-2,8 p.p.).

O perfil do emprego  

As empresas comerciais ocuparam um total de 9 788 081 pessoas 
em 2020. Este contingente representou um aumento de 195,5 mil 
pessoas ocupadas no comércio em 10 anos, com destaque para 
o comércio varejista, que aumentou a mão-de-obra em 169,6 mil 
pessoas, e para o comércio por atacado, que recebeu um acrésci-
mo de 104,9 mil pessoas nesse período. O comércio de veículos, 
peças e motocicletas, por sua vez, reduziu o pessoal ocupado em 
79,0 mil pessoas entre 2011 e 2020.

Em 2020, 73,7% da mão-de-obra do setor comercial esta-
va empregada no comércio varejista; 17,8% no comércio por 
atacado; e 8,5% no comércio de veículos, peças e motocicle-
tas. Em relação a 2011, a distribuição de pessoas ocupadas en-
tre as atividades comerciais apresentou relativa estabilidade. 
O principal destaque coube ao comércio de veículos, peças e 
motocicletas, cuja redução em 1,0 p.p. colocou esta atividade 
no patamar mais baixo em 10 anos. Dentro desse segmento, o 
principal componente, em termos de variação positiva, foi o 
comércio de peças para veículos, que em 2020 representou 
63,2% das pessoas ocupadas e aumentou a participação em  
6,8 p.p. Tanto o comércio de veículos automotores – que repre-
sentou 27,5% desse segmento – quanto o comércio de motoci-
cletas, peças e acessórios – com participação de 9,3% – perderam 
importância relativa em 10 anos, com reduções de 5,7 p.p, e 1,1 
p.p., respectivamente.

Entre 2011 e 2020, o aumento de participação do comércio 
por atacado (0,7 p.p.) foi influenciado, sobretudo, pelo comércio 
por atacado de matérias-primas agrícolas e animais vivos, cuja 
participação no segmento atacadista aumentou em 2,6 p.p. Esse 
resultado pode ter sido influenciado pelo desempenho favorável 
desse setor no comércio exterior. 
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O perfil do emprego das empresas comerciais pode ser comple-
mentado pela análise de indicadores estruturais de mão-de-obra, 
os quais permitem uma compreensão sobre a remuneração média 
(mensurada em salários mínimos – s.m.) e o porte das empresas 
comerciais brasileiras. 

Em 2020, cada empresa comercial empregou, em média, 7 pes-
soas, e pagou em torno de 1,8 s.m. mensais. Entre os três grandes 
segmentos, o comércio por atacado foi o que apresentou maior 
porte médio, com 8 pessoas, seguido do comércio de veículos, pe-
ças e motocicletas e do comércio varejista, ambos com porte médio 
de 7 pessoas. Com relação à remuneração média, o comércio por 
atacado pagou os salários médios mensais mais altos, com média 
de 2,7 s.m.; seguido do comércio de veículos, peças e motocicletas, 
com 2,0 s.m.; e do comércio varejista, com 1,6 s.m., em média.

Contudo, dentre as atividades, foi possível verificar diferenças 
importantes, uma vez que alguns agrupamentos tendem a requer 
um porte médio mais elevado para o exercício de suas atividades, 
como: hipermercados e supermercados, que empregaram, em mé-
dia, 134 pessoas por empresa; comércio por atacado de mercado-
rias em geral, com média de 27 pessoas; e comércio por atacado 
de combustíveis e lubrificantes, com média de 22 pessoas. Em 10 
anos, destaca-se o aumento do porte médio do primeiro – com um 
incremento, na média, de 36 pessoas por empresa – e uma redução 
de 9 pessoas no segundo.

Na comparação com o ano de 2019, por sua vez, a atividade 
de hipermercados e supermercados registrou aumento no porte, 

passando de uma média de 91 para 134 pessoas em 2020. Esse re-
sultado foi consequência de uma redução no número de empresas 
(5,1 mil), com pequeno incremento do número de pessoas ocu-
padas nessa atividade, o que pode indicar a maior prevalência da 
concentração das operações de hipermercados e supermercados 
em estabelecimentos maiores. 

No que tange à remuneração, verificou-se que o comércio exi-
biu algumas assimetrias: a maior parte dos agrupamentos no co-
mércio por atacado pagaram salários médios superiores à média de 
empresas comerciais – de 1,8 s.m. – com destaque para o comércio 
por atacado de combustíveis e lubrificantes (5,1 s.m.); o comércio 
por atacado de máquinas, aparelhos e equipamentos, inclusive TI 
e comunicação (4,1 s.m.); e o comércio por atacado de produtos 
farmacêuticos, perfumaria, cosméticos e artigos médicos, ópticos e 
ortopédicos (3,6 s.m.). Por outro lado, as remunerações mais baixas 
foram relativas aos representantes e agentes do comércio (1,1 s.m.); 
ao comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo  
(1,3 s.m.); e ao comércio varejista de tecidos, vestuário, calçados e 
armarinho (1,3 s.m.). Na comparação entre 2011 e 2020, o comércio 
por atacado de combustíveis e lubrificantes apresentou a maior re-
dução entre os 22 agrupamentos, de 2,3 s.m.; seguido do comércio 
por atacado de máquinas, aparelhos e equipamentos, inclusive TI 
e comunicação, com decréscimo de 0,7 s.m.; e, por fim, tanto do 
comércio de veículos automotores, quanto dos representantes e 
agentes do comércio, cujas remunerações médias caíram 0,5 s.m. 
nesse período.

Média de pessoas 
ocupadas

Salário médio mensal
(salários mínimos) (1)

5

1,6

Média de pessoas 
ocupadas

Salário médio mensal
(salários mínimos) (1)

6 

2,4

Média de pessoas 
ocupadas

Salário médio mensal
(salários mínimos) (1)

9

3,0

Média de pessoas 
ocupadas

Salário médio mensal
(salários mínimos) (1)

7 

1,6

Média de pessoas 
ocupadas

Salário médio mensal
(salários mínimos) (1)

7 

2,0

Média de pessoas 
ocupadas

Salário médio mensal
(salários mínimos) (1)

8

2,7

Comércio de 
veículos e 

peças 

Comércio de veículos 
automotores, peças 
e motocicletas

Comércio 
por atacado

Comércio
varejista

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, Pesquisa Anual de Comércio 2011/2020.

(1) Valores calculados pela divisão dos salários, retiradas e outras remunerações e o salário mínimo anual (incluindo o 13o salário), e, em seguida, pelo total de pessoal ocupado nas empresas 
comerciais. O cálculo do salário mínimo anual resultou no valor de R$ 7 075,00 em 2011, e de R$ 13 579,00 em 2020. 

Principais indicadores de emprego das empresas comerciais, segundo as divisões do comércio

2011

2020

Estrutura das empresas comerciais nas  
Grandes Regiões e Unidades da Federação  
A análise da estrutura regional das empresas comerciais pode ser 
estabelecida para as Grandes Regiões e as 27 Unidades da Fede-
ração, inclusive, com detalhamento das atividades desenvolvidas. 
Os resultados de 2020 apontaram que a Região Sudeste abarcou 
a maior parcela das principais variáveis da pesquisa: receita bruta 
de revenda; número de unidades locais; pessoal ocupado; e salá-
rios, retiradas e outras remunerações. No ranking regional, que per-

maneceu inalterado entre 2011 e 2020, seguiram-se as Regiões Sul, 
Nordeste, Centro-Oeste e Norte.

Em 2020, a Região Sudeste deteve 49,4% da receita bruta de re-
venda do País, 50,7% do pessoal ocupado e 47,7% das unidades lo-
cais das empresas comerciais. Em 10 anos, contudo, ela foi a Região 
que mais perdeu participação em cada um desses componentes, 
com destaque para a redução de 3,5 p.p. em participação na receita.
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Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

 Participação das variáveis selecionadas, segundo as Grandes Regiões (%) 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, Pesquisa Anual de Comércio 2011/2020.

Nota: As diferenças entre soma de parcelas e respectivos totais são provenientes do critério de arredondamento.

2011

2020

Receita bruta 
de revenda

2011

2020

Pessoal ocupado

2011

2020

R$

Salários, 
retiradas e outras 

remunerações

2011

2020

Unidades locais

3,6

14,9 52,9 19,4 9,2

4,0

14,7 49,4 20,9 11,0

3,1

16,8 52,2 19,5 8,4

3,3

17,0 50,7 20,2 8,8

3,0

13,2 56,2 19,6 8,0

3,1

12,7 55,6 20,2 8,4

1,8

17,9 50,5 22,0 7,8

2,1

17,7 47,7 23,1 9,3

Na dinâmica regional, entre 2011 e 
2020, a perda de participação da Sudeste 
na composição da receita bruta de reven-
da foi acompanhada por um aumento de 
participação das Regiões Centro-Oeste 
– que passou de 9,2% para 11,0% – e Sul 
– de 19,4% para 20,9%. Esse comportamen-
to foi replicado na distribuição geográfica 
das unidades locais de empresas comer-
ciais, cuja perda de participação da Região 
Sudeste foi contrabalançada por um au-
mento da parcela de estabelecimentos na 
Região Centro-oeste (1,5 p.p.) e na Região 
Sul (1,1 p.p.). Já a redução na concentração 
da mão-de-obra da Sudeste, por sua vez, 
foi compensada de forma mais homogênea 
entre as Grandes Regiões, com todas as de-
mais registrando aumento de participação 
no período: a Região Sul (0,7 p.p.), a Cen-
tro-Oeste (0,4 p.p.), a Norte (0,2 p.p.) e a 
Nordeste (0,2 p.p.).

Em 2020, apesar de a Região Nordeste 
compor 17,0% da mão-de-obra nas em-
presas comerciais brasileiras, participou 
apenas com 12,7% do total de salários, reti-
radas e outras remunerações do País. A pre-
valência de salários mais baixos pode ser 
corroborada pela análise da remuneração 
média mensal, mensurada em salários mí-
nimos. Em média, as empresas comerciais 
brasileiras pagaram cerca de 1,8 s.m. men-

sais em 2020. Nesse ano, a Região Nordes-
te pagou a menor remuneração (1,4 s.m.), 
enquanto a Região Sudeste pagou a maior 
(2,0 s.m.). Ambas mantiveram a situação 
registrada nas últimas 10 edições da PAC, 
de 2011 a 2020. 

No âmbito das Grandes Regiões, o 
ranking na Região Sudeste foi composto pe-
los Estados de São Paulo (60,8%), de Minas 
Gerais (19,1%), do Rio de Janeiro (13,7%) e 
do Espírito Santo (6,3%). Entre 2011 e 2020, 
o principal destaque é o aumento da parti-
cipação de Minas Gerais (1,7 p.p.), conco-
mitantemente à perda de representativi-
dade do Rio de Janeiro (-2,1 p.p.). Quanto 
às atividades comerciais, embora a maior 
parte da receita bruta de revenda da Re-
gião Sudeste tenha se concentrado no co-
mércio por atacado (47,6%), observou-se a 
prevalência do comércio varejista no Rio de 
Janeiro, atividade que representa 57,7% da 
sua receita bruta de revenda. 

Na Região Sul, por sua vez, o ranking 
foi liderado pelo Estado do Paraná (37,8%), 
seguido do Estado do Rio Grande do Sul 
(31,9%) e de Santa Catarina (30,2%). Em 10 
anos, houve perda de participação do Rio 
Grande do Sul (-3,8 p.p.) e o aumento da 
representatividade de Santa Catarina (4,5 
p.p.). Nessa Região, o comércio por ataca-
do correspondeu a 50,0% da receita bruta 
de revenda, tendo prevalecido com a mais 
importante nos três Estados. 

Na Região Nordeste, os Estados da 
Bahia (26,5%), de Pernambuco (20,4%) e 
do Ceará (15,0%) foram responsáveis por 
cerca de 62,0% da receita bruta de revenda.  

Salário médio mensal das 
empresas comerciais 
(salários mínimos)

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de 
Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, 
Pesquisa Anual de Comércio 2020.
Nota: O salário médio mensal foi calculado pela divisão 
dos salários, retiradas e outras remunerações e o salário 
mínimo anual (incluindo o 13o salário), e, em seguida, pelo 
total de pessoal ocupado nas empresas comerciais. 
O cálculo do salário-mínimo anual resultou no valor de 
R$ 7 075,00, em 2011, e de R$ 13 579,00, em 2020.
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Os Estados do Maranhão (10,2%), da Paraíba (7,8%), do Rio Gran-
de do Norte (6,3%), do Piauí (5,8%), de Alagoas (4,7%) e de Sergipe 
(3,4%) completam o ranking. Com exceção do Maranhão, todos os 
Estados da Região Nordeste operavam majoritariamente no comér-
cio varejista, que representou 52,3% da receita bruta de revenda da 
Região. O destaque maranhense, todavia, é representado pelo co-
mércio por atacado, valendo-se da sua posição geográfica privilegia-
da para o escoamento da produção através do Complexo Portuário 
do Maranhão.

Em 2020, o ranking da Região Centro-Oeste foi composto pe-
los Estados de Mato Grosso (34,5%), de Goiás (31,9%), o Distrito 
Federal (17,3%) e o Estado do Mato Grosso do Sul (16,3%). En-
tre 2011 e 2020, ressalta-se o aumento de participação do Mato 
Grosso (9,1 p.p.), que conquistou a liderança do ranking regional, 
em detrimento de Goiás, que passou para a segunda posição. O 

Participação da receita bruta de revenda das Unidades da Federação nas Grandes Regiões

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, Pesquisa Anual de Comércio 2020.
Nota: As diferenças entre soma de parcelas e respectivos totais são provenientes do critério de arredondamento.
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Maranhão 10,2%

Piauí 5,8%

Ceará 15,0%

Rio Grande do Norte 6,3%

Paraíba 7,8%

Pernambuco 20,4%

Alagoas 4,7%

Sergipe 3,4%

Bahia 26,5%

Minas Gerais 19,1%

Espírito Santo 6,3%

Rio de Janeiro 13,7%

São Paulo 60,8%

Paraná 37,8%

Santa Catarina 30,2%

Rio Grande do Sul 31,9%

Mato Grosso do Sul 16,3%

Mato Grosso 34,5%

Goiás 31,9%

Distrito Federal 17,3%

Sul

Centro-Oeste
Sudeste

NordesteNorte

Rondônia 12,7%

Acre 4,2%

Amazonas 24,9%

Roraima 4,3%

Pará 37,0%

Amapá 4,9%

Tocantins 12,0%

principal destaque foi a proeminência da comercialização conec-
tada ao agronegócio contribuindo para que o comércio por ata-
cado representasse 54,6% da receita bruta de revenda da Região. 
A exceção foi o Distrito Federal, onde predominou o comércio 
varejista, correspondendo a 49,8% da receita bruta de revenda. 

Finalmente, na Região Norte, destacam-se os Estados do Pará 
(37,0%), do Amazonas (24,9%), de Rondônia (12,7%) e do Tocan-
tins (12,0%), que juntos perfizeram 86,6% da receita bruta de re-
venda da Região Norte. Os Estados do Amapá (4,9%), de Roraima 
(4,3%) e do Acre (4,2%) completaram o ranking da Região. Entre as 
atividades comerciais mais prevalentes, destaca-se o comércio por 
atacado, que corresponde a 49,3% da receita bruta de revenda da 
Região Norte. Em 10 anos, verificou-se o aumento de participação 
do Tocantins (5,8 p.p.), influenciado pelo relevante corredor logísti-
co que vem se estabelecendo na Região.
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